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Habitação no contexto da reestruturação
económica**

INTRODUÇÃO

Tanto para o Brasil quanto para a Grã-Bretanha e Portugal, as décadas de
80 e 90 foram de profundas transformações nas suas economias, como também
nas respectivas políticas habitacionais. Este artigo tem por objectivo indicar
como o desenvolvimento económico mundial nas últimas décadas constitui um
aspecto fundamental para explicar as mudanças de rumo nas políticas públicas,
no caso a habitacional, de países de características distintas e que se inserem
diferentemente no contexto global. Tem também o objectivo de analisar como
nesses países a política e o mercado habitacional vêm respondendo aos estímulos
de origem externa, servindo, inclusive, de instrumento de controle económico
e auxiliando no combate aos sérios entraves impostos à economia nacional pela
sua maior «internacionalização». Aqui serão analisados aspectos dos sistemas
habitacionais brasileiro, britânico e português em décadas recentes, não compa-
rando-os um a um, como é mais comummente feito, mas através do engajamen-
to ao mercado internacional e em relação ao papel desempenhado por cada um
desses países na reestruturação económica (inter)nacional.

Em suma, este trabalho propõe-se investigar o papel da política pública
sectorial da habitação no processo de desregulação e reestruturação económica
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em curso. Mais precisamente, o estudo analisa a relação entre as economias
internacional e nacional e a relação destas com a política de habitação em três
contextos distintos: no Brasil, desde o último período militar (Figueiredo,
1979-1985) até ao primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso
(1995-1998); na Grã-Bretanha, desde o primeiro período da primeira-ministra
Margaret Thatcher (1979-1984) até à devastadora viragem do Partido Traba-
lhista de Tony Blair em 1997; em Portugal, no período pós-colonial, que
induziu profundas modificações no perfil sócio-político-económico do país,
ressaltando o esforço de aproximação à União Europeia.

Farei, a seguir, algumas considerações acerca do caso brasileiro, passando
depois ao caso britânico e concluindo com a análise do caso português. À guisa
de conclusão, os três casos serão vistos conjuntamente.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA HABITACIONAL BRASILEIRO

Não são poucas as conexões da crise habitacional brasileira com a crise
económica generalizada que se impôs ao país a partir do final da década de
70 — produto da crise geral do fordismo1. Nesse período de crise, as fontes
de recursos do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), através do qual o
governo federal operava a sua política habitacional, ficaram comprometidas,
o que fragilizou todo o sistema. O SFH não estava preparado para enfrentar
a crise devido ao seu formato operacional. O sistema dependia do desempe-
nho da economia, em particular dos níveis dos salários e emprego, enfim,
da renda. A política recessiva impôs restrições à renda, afectando as prin-
cipais fontes de financiamento do SFH: a caderneta de poupança, o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço2 (FGTS) e o «retorno» dos financiamen-
tos até então concedidos (prestações de casa própria).

A crise do endividamento externo do início dos anos 80 e a recessão
económica que se sucedeu aos programas de estabilização trouxeram consi-
go, entre outros males, o desemprego. No entendimento de que o problema
da inflação era um problema de excesso de demanda, a resposta do governo
do general Figueiredo (1979-1985) deu-se através de uma política de con-
trole de salários (tanto no sector público quanto no privado), introduzindo o

1 Sobre a crise do fordismo, v. Aglietta (1982 e 1998), Antunes (1997), Harvey (1989),
Lipietz (1987), Lipietz e Leborgne (1988) e Valença (1996a e 1998).

2 O FGTS é constituído por contribuições de 8% sobre os salários. Cada trabalhador tem uma
conta no FGTS — que hoje é operado pela Caixa Económica Federal (CEF) — e utiliza-a em
caso de demissão involuntária e não justificada e alguns outros casos pevistos na lei. É, pois, um
fundo com mais de 50 milhões de contas activas e recebe mensalmente 8% de todos os salários
pagos no país.
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reajustamento salarial por cascatas, através da aplicação de um redutor sobre
as diferentes classes de salários. Quanto maior era o salário, maior era o
redutor. Com isso, os salários deixaram de acompanhar a inflação, resultando
em perda de poder de compra para os assalariados em geral. O desemprego
levou a saques do FGTS e de cadernetas de poupança e na primeira metade
de 1983 o sistema, pela primeira vez desde a sua criação, em 1964-1966,
registou saldos mensais negativos (saques maiores do que os depósitos).
O «retorno» dos financiamentos ficou também comprometido, de início, pelo
alto índice de inadimplência, que resultou da perda do poder aquisitivo dos
salários, e, após 1985, devido ao reajustamento das prestações muito abaixo
da inflação do período que continuava como base do reajustamento do saldo
devedor dos contratos. É necessário lembrar que isso também foi devido ao
facto de pela primeira vez ter havido um descasamento entre os índices de
reajustamento dos salários, das prestações de casa própria do BNH e o da
correcção monetária que incidia sobre a caderneta de poupança e o FGTS.

Nesse contexto, o desenvolvimento da política de habitação brasileira nas
duas últimas décadas pode ser esquematizado em quatro fases. Cada uma dessas
fases define aspectos diferentes da crise generalizada que se estabeleceu, no final
da década de 70, sobre a economia nacional, fazendo-se sentir mais gravemente
sobre o sector habitacional no início dos anos 80 e perdurando até aos dias de
hoje3.

A primeira fase diz respeito ao período que se inicia no final dos anos
70 e se estende até meados de 1983. A política habitacional, pautada no
SFH, passou a sentir os males dos quais sofria a economia como um todo
e algumas das fragilidades de tal política tornaram-se aparentes. Nesse pe-
ríodo, o governo adoptou medidas tanto económicas como específicas de
política habitacional que deram início à débâcle do sistema, que já funcio-
nava naquele momento há quase duas décadas e já tinha produzido mais de
4 milhões de habitações. São dessa época a fuga de capitais do sistema e a
liquidação extrajudicial de mais de vinte sociedades de crédito imobiliário
(SCIs) e associações de poupança e empréstimo (APEs), todas independen-
tes, ou seja, não ligadas a conglomerados financeiros. Foi no final desse
período que emergiu o problema do Fundo de Correcção da Variação Sa-
larial (FCVS), criado em 1967 para garantir junto dos agentes financeiros
públicos e privados do sistema (SCIs, APEs, Caixa Económica Federal e
caixas económicas estaduais) a liquidação total dos contratos4.

3 A literatura sobre a habitação no Brasil é extensa em vários aspectos, em particular aquela
que cobre o período 1964-1979 (v. Figueiredo e Valladares, 1983, e Valladares, 1986 e 1988);
v., entre outros, Andrade e Azevedo (1982), Batley (1983), Bolaffi (1986), Maricato (1987),
Melo (1988), Shidlo (1990b) e Valença (1992b e 1999).

4 Embora até 1983 a correcção monetária incidente sobre as prestações e saldo devedor fosse
a mesma, havia um descasamento no tempo na aplicação da correcção monetária. Os saldos
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A segunda fase refere-se ao período seguinte, que se estende até Novem-
bro de 1986, quando ocorreu o fechamento do BNH5. O manejo da crise deu
lugar à adopção de medidas de emergência, de curtíssimo prazo — como o
bónus do BNH —, destinadas a resolver problemas imediatos na operação
do SFH. Os problemas, porém, agravaram-se, produzindo um verdadeiro
caos no sistema. No meio de tal crise, em Novembro de 1986, logo após a
eleição da Assembleia Constituinte, juntamente com o pacote de medidas
económicas conhecido como Plano Cruzado II, o governo Sarney (1985-
-1989) aproveitou para fechar o BNH sob a alegação de corte de despesas.
O Plano Cruzado II tentava restaurar o ambiente de estabilidade económica
e baixa inflação que vigorava desde a introdução do primeiro Plano Cruza-
do, em Fevereiro de 1986. A retórica da redução de gastos do governo
escondia o facto de que, embora o BNH tivesse de fechar as portas, os seus
quase 10 000 funcionários não seriam demitidos, mas incorporados nos qua-
dros de outras agências do governo — a maioria seria assimilada pela CEF.

Uma explicação talvez mais plausível para o fechamento do BNH é que
o sistema BNH-SFH, que manipulava somas vultosas, ou seja, todo o sistema
de poupanças voluntárias (cadernetas de poupança) e compulsórias (FGTS),
restringia a inferência política na política habitacional por parte do executivo
federal, em particular da Presidência da República. Isso porque a actuação
do BNH se pautava por normas e leis estabelecidas durante o período militar,
normas estas que a democratização do país, a organização, mesmo que então
ainda precária, da sociedade civil e a relativa independência que adquiria a
burocracia do BNH não mais permitiam manipular plenamente. É importante

devedores eram reajustados trimestralmente pela UPC (unidade-padrão de capital), mas as
prestações só sofriam a incidência da correcção monetária anualmente, coincidindo, nesse
aspecto, com os reajustamentos dos salários. Perante a inflação crescente, as prestações perdiam
poder de compra em UPCs em cada três meses. Para compensar essa perda foi criado o
coeficiente de equivalência salarial (CES), um multiplicador sobre a prestação (de início 1,11).
Mas, como o multiplicador era fixo ao longo de todo o contrato (15-20 anos) e a inflação era
variável, o FCVS foi criado para cobrir qualquer diferença que se acumulasse no saldo devedor
do contrato no seu final. Como os reajustamentos dos saldos dos financiamentos seguiram o
seu curso contratual, dados os altos índices de inflação e a decisão política adoptada em 1985
de reajustar as prestações pela metade da taxa aplicada sobre os saldos devedores, a diferença
acumulada foi deixada para ressarcimento do FCVS. Como sempre acontece no Brasil, quem
ficou para pagar a conta foi o erário público. Após o fechamento do BNH, que era o operador
do sistema, o tesouro nacional assumiu a conta do FCVS. Muito embora o problema do FCVS
tenha também beneficiado os mutuários do sistema, os principais beneficiários foram mesmo
os agentes financeiros, que operaram sem riscos e com lucratividade garantida por lei.

5 Os estudos sobre o período 1980-1986 são relativamente muitos, mas carecem ainda de
maior aprofundamento (v., entre outros, Albuquerque, 1986, Arretche, 1990, Azevedo, 1988,
Bolaffi e Cherkezian, 1985, Gomes e Lima, 1987 e 1989, Maricato, 1987, Melo, 1992, Ramos,
1987, Rolnik, 1988, Sablowski, 1988, Shidlo, 1990a e 1990b, e Valença, 1992b e 1999).
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lembrar que a quebra de braços entre o BNH e os seus mutuários, que,
politicamente engajados, deixaram de pagar as suas prestações e iniciaram
acções na justiça contra o aumento descasado das prestações, data desse
período. O fechamento do BNH foi também do interesse dos agentes finan-
ceiros privados, principalmente os ligados aos conglomerados, em liberar o
SFH do estrito controle do BNH, que agia como banco central do subsistema
habitacional. Com o fim do BNH ficou mais fácil para esses agentes «des-
viar» os investimentos da área habitacional — sob diversas alegações — para
outras áreas mais lucrativas e líquidas, como o crédito ao consumidor, de-
pósitos voluntários no banco central, dívida pública, etc. É interessante
lembrar que o processo de criação dos bancos múltiplos, efectuado mais
tarde, no final de 1988, já se encontrava em pauta6.

A terceira fase corresponde ao período que se inicia com o fechamento
do BNH e vai até ao início do governo Collor. Nesse período, a habitação
foi praticamente «posta de lado» da agenda política. Apesar disso, realizou-
-se uma comissão parlamentar de inquérito (CPI) para apurar irregularidades
na aplicação dos recursos do FGTS e foi aprovada, em 1989, uma nova lei
do FGTS, que substituía a lei original, de 1964. A grande novidade da nova
lei foi a criação de um conselho curador, com representantes dos trabalha-
dores, empresários e governo, para fiscalizar e aprovar as directrizes de
utilização dos recursos do fundo. O fechamento do BNH havia destruído a
base principal do SFH, alterando o perfil institucional do sistema, mas
deixara quase intacto o seu modelo operacional, fonte de todos os seus
males. A medida só exacerbou o já avançado estado de crise no sistema e
em nada contribuiu, nem a curto nem a longo prazo, para a solução dos
graves problemas habitacionais do país, ou mesmo de problemas económicos
mais amplos.

O SFH, que diante da crise financeira já havia diminuído consideravel-
mente o volume de contratos desde 1983, passou a operar minimamente.
Graves entraves normativos e financeiros deram margem à drástica diminui-
ção das actividades dos agentes financeiros privados. A Caixa Económica
Federal (CEF), banco gerido pelo governo federal, ainda operou, mas com
restrições. Enquanto fechava o BNH, o governo Sarney lançou o programa
habitacional da Secretaria Especial de Acção Comunitária (SEAC), ligada
directamente à Presidência, para a construção emergencial de 600 000 uni-
dades habitacionais, no sistema mutirão, com participação comunitária e
utilizando parcos recursos orçamentais. Estima-se que apenas 20 000 dessas
habitações foram propriamente concluídas. As verbas destinadas aos repasses

6 Uma análise mais pormenorizada sobre a crise do SFH e o fechamento do BNH encontra-
-se em Valença (1992b e 1999).
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teriam sido corroídas pela inflação galopante. Nesse período, «política ha-
bitacional», se é que houve uma, ficou a cargo de vários ministérios e
secretarias, que foram criados e extintos à mercê da conjuntura política —
entre eles, o Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, o
Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente, o Ministério da
Habitação e do Bem-Estar Social, o Ministério do Interior e a Secretaria de
Planejamento da Presidência da República.

Acéfala, e sem normas claras, a política habitacional do governo federal
perdeu o rumo, deixando de existir da forma articulada e abrangente como
se fazia necessária. O programa SEAC não produziu resultados expressivos;
serviu apenas de combustível para a política clientelista do governo. O quadro
de apatia da política habitacional ficou completo diante da emergência de
temas e eventos nacionais de maior porte: proposta de reforma bancária,
eleições de 1986, derrocada do Plano Cruzado, eleições municipais de 1988,
Assembleia Constituinte e eleições presidenciais de 19897.

A quarta fase refere-se ao período a partir do governo8 Collor (1990-
-1992). O confisco das cadernetas de poupança (por dezoito meses) gerou
graves problemas para o SFH. O bloqueio das cadernetas de poupança em
cruzados novos levou os agentes financeiros, então obrigados a investir 45%
dos seus saldos em habitação, à situação de sobreinvestimento. Após os
dezoito meses de bloqueio, o governo criou os depósitos especiais remune-
rados para absorver o descongelamento dos cruzados novos, a partir de
Agosto de 1991, mantendo fora do SFH, por mais tempo ainda, parte
significativa dos recursos congelados. O programa habitacional, a cargo do
recém-criado Ministério de Acção Social e através da Secretaria Nacional de
Habitação, tendo como órgão operador a CEF e utilizando recursos do
FGTS, aprovou, entre 1990 e 1991, a construção de quase 600 000 unidades
habitacionais na área «social». O modelo adoptado, porém, com ampla par-
ticipação da iniciativa privada, foi incompatível com a clientela-alvo do
programa. Até ao fim do governo Itamar Franco (1993-1994), que concluiu
o período Collor, seguindo-se ao impeachment deste, mais de 200 000 uni-
dades habitacionais concluídas não tinham sido comercializadas.

7 Sobre o SFH e o seu aparato institucional no período posterior ao fechamento do BNH
(1987-1999) há pouco material publicado. Embora estudos interessantíssimos tenham sido
realizados, a política da habitação tem sido tratada de uma forma mais geral em vários estudos
comparados de políticas públicas (v. Draibe, 1990, Martine, 1990, Souza, 1990; v. também
Azevedo, 1996, e Valença, 1999.

8 Há muito pouco material produzido sobre o período pós-1990 (Collor-Itamar e FHC)
[v. Gonçalves,  1997, Melo, 1992, e Valença, 1999b (no prelo)]; v. Valença (2001) para uma
análise da política habitacional brasileira no período Collor à luz do desenvolvimento político
do país: a interface habitação e clientelismo; v. Valença [2001b (no prelo)] para um resumo
da década de 90; v. também Valença [2001a (no prelo)].
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O programa habitacional do governo Collor não custou a desabar, mas isso
não se deveu apenas às suas próprias falhas. As severas medidas recessivas
impostas pelo governo à economia deixaram os cofres do FGTS, financiador
do programa, sem o aporte necessário de recursos. Quanto às unidades
comercializadas — dada a fórmula adoptada para a «correcção monetária» que
incidia sobre os contratos de financiamento habitacional, em particular sobre
o reajustamento das prestações, baseada na recém-criada TR, que, de novo,
crescia mais do que os salários —, o índice de inadimplência dos novos
mutuários do sistema passou a crescer logo após o primeiro reajustamento das
prestações. Por vários motivos, mas principalmente porque o FGTS se encon-
trava com excesso de comprometimento e com arrecadação em baixa por
conta da recessão, em 1992 não foram mais aprovados projectos para habita-
ção, saneamento e desenvolvimento urbano com recursos do FGTS, muito
embora os já aprovados tenham tido continuação. Nenhum novo projecto foi
aprovado no âmbito do MAS-CEF após Dezembro de 1991.

O governo Itamar Franco, com tantos problemas a resolver em tão pouco
tempo, preferiu adoptar medidas de prevenção e saneamento, administrando
a crise. Itamar iniciou uma grande reforma da CEF após os vários inquéritos
realizados nas unidades regionais, medida necessária à retomada das opera-
ções na área habitacional no período seguinte (1995-1998), o do governo do
presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC).

O primeiro governo FHC não actuou da forma como deveria fazer um
governo que se dizia sério e democrático perante as precárias condições e
do défice de moradias, serviços básicos de saneamento e outras infra-estru-
turas no país. Com o intuito único de viabilizar o plano Real, mantendo
estável a moeda, o governo FHC privilegiou as soluções de mercado e negli-
genciou as medidas de política social, que se faziam necessárias, dado o
estado de carência no país. As medidas do governo FHC na área habitacional
foram orientadas para atender aos requisitos da lei na aplicação dos recursos
do FGTS. Nesse sentido, não se distanciaram muito do formato dos progra-
mas habitacionais do governo Collor. Extinto o MAS, o governo FHC criou
a Secretaria de Política Urbana (SEPURB), junto do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para propor e gerir a sua política habitacional,
tendo como órgão executor do programa a CEF.

As propostas de políticas e programas habitacionais anteriores a FHC
mantinham a produção de habitações como o eixo principal da acção do
governo nessa área. O governo FHC conseguiu dificultar a solução do pro-
blema habitacional do país ao desvincular o seu principal programa de finan-
ciamento habitacional — o Pró-Credi, ou Programa Carta de Crédito — da
construção de novas unidades habitacionais. (Esse quadro encontra paralelos
no caso britânico discutido adiante.) A ênfase da política do governo passou
da produção para o consumo de habitação. A alegação de que isso se tradu-
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ziria em maior liberdade para o adquirente de casa própria, que poderia, com
uma carta de crédito, encontrar a unidade habitacional que melhor lhe con-
viesse (onde quisesse), seria, com certeza, pertinente se não expressasse uma
visão exclusiva de mercado. Além disso, nem este nem os demais programas
foram indutores, ou seja, não foram concebidos no sentido de proverem
habitação para as populações e regiões mais carentes, nas quais o problema
habitacional era maior.

Segundo o próprio governo FHC, 85% do problema habitacional brasi-
leiro concentram-se no grupo de renda que menos condições tem de resolver
os seus problemas através do mercado. A necessidade de conceder subsídios
aos necessitados é aventada na lista de objectivos e instrumentos a serem
possuídos pela política habitacional, o que representa um avanço; porém,
«dada a conjuntura económica do país», o governo não levou avante o
objectivo estabelecido. Em parte, a concessão de subsídios chocaria com a
directriz da política do governo, que determina que deve haver no sistema
um equilíbrio económico-financeiro. Como habitualmente, apenas os objec-
tivos que beneficiam a iniciativa privada e o mercado, sob a alegação da
criação de empregos, foram postos em prática, e as acções com veio
redistributivista foram adiadas para quando certas «condições» estiverem
presentes, condições estas que nunca se realizam.

No início do seu segundo mandato9, FHC anunciou o lançamento de um
novo programa, sem precedentes no país, de «locação social» com opção de
compra, como referia o governo. A ideia de construir para alugar no sector
público — como acontece na Grã-Bretanha e, em menor escala, em Portugal —
é, sem dúvida, pertinente10. Porém, não foi bem isso que foi proposto pelo
segundo governo de FHC. O Programa de Arrendamento Residencial (PAR)
é, na verdade, um leasing (de quinze anos), forma jurídica que garante, em
caso de inadimplência, que o imóvel seja retomado mais agilmente e sem
grandes despesas para o erário público. E, mantendo tanto o modelo
«fiscalista» da política económica quanto a directriz de manter o equilíbrio
económico-financeiro do sistema habitacional, em meados de 1998 o gover-
no conseguiu aprovar junto do conselho curador do FGTS o aumento do
limite máximo de renda da população-alvo dos programas que utilizam ver-
bas do FGTS de 12 para 20 salários mínimos.

9 Reeleito, Fernando Henrique Cardoso iniciou o seu segundo mandato no início de 1999.
Uma análise preliminar do período FHC pode ser vista em Valença [2001b (no prelo)].

10 Além de se retirar o problema do financiamento da construção da responsabilidade
do beneficiário final — passando esta a ser do Estado —, é esta a única forma de evitar o
que, na literatura inglesa, se chama gentrification, ou seja, a aquisição das habitações mais
bem localizadas por grupos de renda mais alta e expulsão da população original para a qual
a habitação foi pretendida.
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O governo Collor plantou as sementes de um mercado aberto, que FHC fez
florescer. O resultado para a área habitacional foi um total fiasco. O governo
Collor produziu habitações para venda no mercado. As unidades
habitacionais produzidas — ainda na forma de conjuntos habitacionais nas
periferias das cidades — eram pequeníssimas e de baixa qualidade. Por conta
do modelo de financiamento adoptado, com participação massiva da inicia-
tiva privada como promotora do sistema, essas unidades habitacionais torna-
ram-se muito custosas. Mais caras do que o que a renda da clientela-alvo
inicialmente aventada pelo governo poderia pagar. Daí um número elevado
de habitações construídas não encontrar comprador. Dada a fórmula de rea-
justamento das prestações — em particular o índice de correcção monetária
adoptado —, logo o índice de mutuários inadimplentes passou a crescer. No
governo FHC, para surpresa de todos, a política habitacional restringiu-se
— como no modelo adoptado por Collor — a operar os sistemas de cader-
netas de poupança e FGTS, como determinam as leis específicas que regem
o sistema de cadernetas de poupança e o FGTS. E, como as legislações e
normatizações que regem tais sistemas têm uma abordagem de mercado, ou
seja, a utilização dos recursos do sistema tem de retornar ao sistema, cobrin-
do todos os custos financeiros e administrativos envolvidos, não há qualquer
perspectiva de que, no futuro, o problema do défice habitacional brasileiro
seja resolvido. (Esse problema encontra paralelos nos casos português e
britânico, que serão vistos mais adiante.) Com isso, a população mais caren-
te, mais afectada por esse défice, continua a ter de buscar a solução dos seus
problemas habitacionais na informalidade e precariedade das favelas e nou-
tras formas de sub-habitação.

Em suma, são inúmeros os problemas habitacionais do país, e o conjunto
de acções desenvolvidas desde o governo do general Figueiredo, passando
por Sarney, Collor, Itamar e FHC, em nada contribuiu para trazer algum
alento à população de brasileiros mais empobrecidos. É mister lembrar que
a década de 90 trouxe nova esperança aos Brasileiros, e não apenas em
relação ao problema da habitação. O processo de redemocratização política
do país estava completo, após longa distensão política. Pela primeira vez, em
quase trinta anos, as eleições para todos os níveis de governo — tanto o
executivo quanto o legislativo — foram plenamente restauradas.

Crise fiscal e financeira, crise da dívida externa, sua face doméstica, crise
da dívida interna, inflação, maxi, midi e minidesvalorizações cambiais, po-
lítica de exportação, prolongados períodos de superavit ou défice na balança
comercial, política de juros altos, planos económicos e eventos políticos
variados, todos esses problemas marcaram as duas «décadas perdidas» no
Brasil. Contribuíram para fazer da política habitacional um subproduto da
crise. Relegado para segundo plano, por necessitar de altas somas de investi-
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mento e recursos públicos, o problema habitacional no Brasil — com um défice
quantitativo estimado em mais de 5 milhões de unidades habitacionais —
carece de solução definitiva.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA HABITACIONAL BRITÂNICO

No contexto do desenvolvimento do pós-guerra, a posição da Grã-Bretanha
deteriorou-se em relação à dos demais países do capitalismo avançado, dada
a relativa fragilidade daquele país em competir tanto no mercado internacional
quanto no seu próprio mercado doméstico. Em termos absolutos, o seu
crescimento foi expressivo, especialmente se comparado com o de períodos
anteriores, embora menor do que o dos demais países do capitalismo avan-
çado. Com a perda de mercados cativos de ex-colónias e de espaços onde
exercia a hegemonia económica e perante a relativa baixa produtividade da
indústria, ou seja, com a dissolução da antiga e a emergência de uma nova
divisão internacional do trabalho, a economia britânica passou a encontrar
dificuldades no enfrentamento dos desafios impostos pela «livre» concorrên-
cia, que impunha a adesão a organismos como o GATT (em 1949) e,
particularmente, a CEE11 (em 1973).

A sua persistência nesses mercados, nos quais por algum tempo continuou
hegemónica, teria mantido baixa a produtividade da indústria britânica, facto
que passaria a ficar evidente após o avanço da descolonização e a abertura
desses mercados à concorrência internacional. Empresa pública e welfare
eram os carros-forte do Estado keynesiano, implementado pelos governos
trabalhistas, em consenso com os conservadores, desde os anos 30. A alega-
ção mais comum — principalmente da parte dos neoliberais — era que, após
ter servido a sua função, o Estado keynesiano, mais do que nos demais
países onde esta era também a realidade, deixara um tanto engessada a
economia britânica. Esta ter-se-ia tornado tanto super-regulada como
ineficiente (v. Curwen, 1990).

Tudo isso significou que, perante a crise do fordismo a partir de finais
da década de 60, a economia britânica se encontrava talvez menos preparada
para enfrentar a crise do que os seus principais competidores. A nova con-
figuração internacional também significava que, crescentemente, a indústria
britânica viria a encontrar dificuldades mesmo de competir no seu próprio
espaço doméstico, causando a deterioração da sua balança de pagamentos e
o «humilhante» pedido de ajuda ao FMI em 1976. Após um governo tra-
balhista problemático, as condições políticas para a ascensão de Margaret
Thatcher estavam postas. A crise e a condição, já mencionada, de «estagfla-

11 A adesão à CEE em 1973 pode ser vista como uma tentativa de redireccionar o seu
comércio exterior para mercados mais desenvolvidos.
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ção» da economia exigiam medidas que não constavam do receituário
keynesiano. Em resumo, Margaret Thatcher já encontrou em 1979 uma
economia em crise, meio da crise generalizada do fordismo e de fortes
pressões inflacionistas (por exemplo, em 1975, a inflação havia atingido
26,9%). Em consequência, a agenda do monetarismo desregulador e
reestruturador que se seguiu, nesse contexto, embora encontrando resistência
das organizações dos trabalhadores, encontrou apoio da opinião pública — o
qual se traduziu na permanência dos conservadores no governo, em suces-
sivas eleições, ao longo de dezoito anos. É paradoxal que para operar essa
mudança radical de orientação da política económica visando o retorno ao
mercado tenha sido necessária a mão forte do Estado.

Em suma, os conservadores perseguiram até ao fim o objectivo de criarem
um modelo de desenvolvimento flexível, mais competitivo, tendo como base um
mercado de trabalho desregulado, um sector financeiro e de serviços sofisticado
e uma indústria de ponta. Daí a intensa destruição das indústrias tradicionais,
intensivas de trabalho e com ampla base sindical — por exemplo, a indústria
naval, do carvão mineral e do aço — não pode ser vista como surpresa.
A reforma do Estado, com o fechamento de várias agências e enorme programa
de privatização, a consequente diminuição dos quadros de funcionários do go-
verno, a enorme reforma fiscal operada e a reforma do welfare state, é também
característica do período. Porém, a produtividade britânica cresceu em relação
directa com o desemprego e em relação inversa com a redistribuição de renda.

O sector da habitação ganhou destaque especial nas reformas e novo projecto
que o governo conservador britânico operou na década de 80. Para os conser-
vadores, a política de casa própria tornou-se imperativa na obtenção de objecti-
vos múltiplos. Em linha com as demais reformas empreendidas, a política da
habitação nesse período é a história da transformação de um sistema de provisão
com perspectiva social-democrata para um modelo diferente, com ênfase no
«consumidor», de formato neoliberal. É a história da transformação do sistema
de provisão pública de habitação para aluguer, utilizando dotações orçamentais
e financiamento do governo central, via governos locais, para o de provisão de
estímulos, como incentivos fiscais, tendo como fim a transferência do stock
público de habitações para o sector privado e, principalmente, o consumo pri-
vado da habitação própria (Balchin, 1995). A retórica do governo, em particu-
lar, visava fragilizar o sistema de provisão habitacional ligado ao welfare,
fortalecendo o valor simbólico da casa própria como sinónimo de sucesso em-
presarial e status social. Com isso, o crescimento do número de habitações
próprias, uma tendência de períodos anteriores, foi intensificado nos anos 80,
sem que isso implicasse necessariamente a melhoria das condições habitacionais
na Grã-Bretanha ou o aumento proporcional do seu stock de habitações12.

12 Em 1950, os proprietários ocupavam 29,0% das unidades habitacionais existentes na Grã-
-Bretanha, 55,3% em 1979, 56,6% em 1981, 66,0% em 1991 e 67,0% em 1995, mantendo-
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Do pós-guerra até Thatcher, o sistema de provisão de habitações sociais
ficou a cargo das autoridades locais (municipalidades ou councils) e era
financiado e subsidiado, dentro do welfare state, através do financiamento
público da construção e de dotações orçamentais do governo central, os
housing revenue accounts, que visavam cobrir os custos do serviço do dé-
bito, manutenção e administração do sector. As autoridades locais poderiam
utilizar recursos próprios, criando, para esse fim, impostos locais. O inqui-
lino poderia contar também com a ajuda do Estado para cobrir o aluguer
— já bastante abaixo dos preços praticados no mercado privado — nos
vários casos individuais e situações pessoais em que a sua renda fosse insu-
ficiente.

Entre outras mudanças introduzidas a partir de 1979, o governo restrin-
giu a possibilidade de financiamento às autoridades locais e restringiu os
subsídios. O governo também isolou (ring-fenced) a contabilidade do sector
habitacional, o que tornou impossível às autoridades locais financiar tal
actividade através dos impostos locais e, com isso, na prática, transformou
os «departamentos habitacionais» em organismos independentes. Essas me-
didas implicaram a redução drástica da construção nesse sector. A constru-
ção de habitações sociais por este sistema, que abrangia um terço do total de
habitações produzidas anualmente na Grã-Bretanha, por exemplo, em 1980,
passou a significar menos de 1% em 1994, após as mudanças postas em
prática pelos governos conservadores que se seguiram13.

A drástica redução da construção de unidades para aluguer no sector
público resultou no declínio do stock nesse sector14. Ao mesmo tempo que
diminuía os subsídios, o governo central «forçava» as autoridades locais a
subirem os respectivos aluguéis. O aumento dos aluguéis no sector público
operou-se após recomendações não compulsórias (non-mandatory recommen-
dations) do governo central. As autoridades locais não tinham, desta forma,
de aumentar os seus aluguéis, porém, o aumento recomendado seria levado

-se estável essa percentagem desde então (Balchin, 1996; Whitehead, 1999). Comenta-se que
o governo conservador tinha como meta fazer o sector crescer até atingir os 80%.

13 A redução no programa de construção de novas unidades para o sector foi drástica.
Só para se ter uma ideia, em 1980, 86 200 habitações foram construídas neste sector, número
que foi reduzido ao longo dos anos, até que, em 1991, 9457 novas habitações foram
construídas e em 1994 apenas 1331 (Balchin, 1996). Isso também resulta no fato de que o
sector hoje opera à base de enormes filas de espera.

14 Em 1950, o stock do sector correspondia a 18% do total, crescendo consistentemente
em termos absolutos e relativos até 1979, quando o governo conservador assumiu o poder.
O stock do sector correspondia em 1979 a 31,5% do total de unidades habitacionais, passando
a apenas 22,4% em 1990 e 19% em 1995 (DoE, 1991; Whitehead, 1999). O stock do sector
público caiu de 6 499 000 em 1980 para 5 031 000 em 1991 e 4 605 000 em 1994 (Balchin,
1996).
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em consideração para efeito de repasses da verba orçamental do governo
central para as autoridades locais. Perante tal indução, os aluguéis subiram,
considerando-se um índice de 100 em 1985, de 41 em 1979 para 111 em 1987
(DoE, 1989). Segundo Oxley (1999), com essas reformas, os governos con-
servadores visavam transformar as autoridades locais de «provedores de habi-
tação» (housing providers), como tinha sido a tónica até então, em
«viabilizadores estratégicos» («strategic enablers»). Paradoxalmente, ao mes-
mo tempo que os problemas do desemprego e distribuição de renda se agra-
vavam, os aluguéis subiam de preço e os subsídios para construção de novas
habitações sociais diminuíam (Oxley, 1999; Whitehead, 1999).

Logo ao assumirem o poder em 1979, os conservadores já deixaram bem
claros os seus objectivos, pelo menos no nível da retórica: diminuir o tama-
nho do Estado, com privatizações e redução do welfare state, e reestruturar
a sua gestão, tornando-a mais dinâmica, para responder mais agilmente aos
estímulos do mercado. Para a habitação, privatização significou transferência
em massa de habitações sociais dos governos locais para o sector não gover-
namental, ou seja, para inquilinos-adquirentes e novos senhorios institucio-
nais. Para isso, era necessário primeiro, como visto acima, pôr fim ao pro-
grama de construção a cargo das autoridades locais. E para privatizar o
sector o governo implementou o right-to-buy (espécie de «opção de com-
pra») em 1980, concedendo descontos enormes, no preço de oferta, ao inqui-
lino público-comprador — subsídios da ordem de £1 bilião ao ano — e
garantindo o financiamento15. Ou seja, o right-to-buy incluía no pacote o
direito a subsídio e o direito a financiamento. Os locatários de renda relati-
vamente maior foram, dessa maneira, induzidos a migrar para fora do sector
de aluguéis e a adquirir eles próprios as suas habitações (cf. Murie e Forrest,
1987). Quando o right-to-buy dava sinais de fraqueza, o governo, várias
vezes, tentou recondicioná-lo, com oferta de descontos maiores16. E ainda
criou mecanismos jurídico-institucionais e financeiros para a transferência
em massa de unidades habitacionais do sector público para o privado.

O programa de «transferência voluntária em larga escala» (large-scale
voluntary transfers), introduzido em 1985, mas consolidado através do
Housing Act de 1988, possibilitou que as autoridades locais transferissem os
seus stocks de habitação, no seu todo ou em parte, para senhorios institucio-
nais, no sector privado, geralmente para associações habitacionais (housing

15 Os descontos sob o right-to-buy chegaram a 60%, no caso de casas e 70% no caso de
apartamentos, mas dependiam do tempo que o inquilino-comprador tinha passado como inqui-
lino público, tipo, idade e condições gerais do imóvel.

16 Um esquema de menor porte dentro do right-to-buy permitia, através das associações
habitacionais (housing associations), a shared-ownership, ou propriedade parcial, em que o
interessado sem renda suficiente poderia adquirir parte do imóvel (25-50%) e alugar o resto
com a opção de integralizar a compra quando assim o permitisse a sua renda.



56

Márcio Moraes Valença

associations), a maioria das quais, nesse caso, formadas a partir dos próprios
departamentos habitacionais dos governos locais (Whitehead, 1999)17. Até
1995, 171 000 habitações tinham sido transferidas do sector público para as
associações habitacionais criadas pelos governos locais e outras 6000 para
outras associações habitacionais já existentes. As unidades transferidas for-
mam 17% do stock das associações habitacionais (Oxley, 1999). Até 1997,
40 autoridades locais tinham transferido o total dos seus stocks para o sector
privado e várias outras já tinham iniciado a transferência de parte dos seus
stocks (Whitehead, 1999). Do ponto de vista dos governos locais, tal medida
visava livrá-los dos constrangimentos impostos pelo governo central, através
da contabilidade do sector público, que restringia o endividamento e os
gastos das autoridades locais, caso em que poderiam voltar a investir em
habitação «social». Porém, as novas regras vigentes impunham novos desa-
fios, que, no todo, implicavam um volume de investimento reduzido, quando
comparado com o que se praticara até 1980, e um atendimento à «clientela»
de renda relativamente mais alta.

Para tentar estimular o envolvimento da iniciativa privada na provisão de
novas habitações sociais e seu financiamento, o governo, através da Housing
Corporation, trouxe novo ânimo ao movimento das associações habitacionais,
criado na década de 70, com a concessão de subsídios massivos, os housing
association grants (hoje chamados social housing grants), como contrapartida
para financiamentos privados para a construção de novas habitações (Balchin,
1996; Whitehead, 1999). A Housing Corporation aloca os recursos do gover-
no, monitora a performance e promove o desenvolvimento das associações. As
associações habitacionais visavam de início um mercado intermediário, algo
entre o sector público social e o mercado privado de aluguéis, ou um mercado
específico para certas categorias de moradores, como a de portadores de de-
ficiência física, por exemplo. Tinham os seus aluguéis estabelecidos por agen-
tes ligados às autoridades locais. Quando o right-to-buy já esgotava o seu
potencial, o governo conservador, principalmente perante a crise económica
geral e a crise do mercado habitacional que se sucederam em 1988, estimulou
o movimento das associações habitacionais com a oferta de subsídios. Esses
subsídios seriam concedidos às associações para a produção de novas habita-
ções no sector social, mas as associações teriam de cobrir a outra parte dos

17 Para lidar com certos casos foi proposta a criação dos housing action trusts, agências
transitórias, que visavam recondicionar conjuntos habitacionais degradados antes da sua
venda às associações habitacionais e outros senhorios privados (Balchin, 1996). O Housing
Act de 1988 também permitiu ao inquilino público escolher novo senhorio no sector privado,
caso em que a unidade residencial em que residia passaria do sector público para a admi-
nistração do novo senhorio. Tratando-se de casas, essa opção poderia ser feita individual-
mente, mas, no caso de apartamentos, só poderia ser feita colectivamente.
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custos do empreendimento com recursos próprios ou financiamento privado.
No período 1989-1990, o subsídio cobria até 75% do empreendimento,
tendo caído essa percentagem para 67% em 1993-1994, 62% em 1994-1995
e 58% em 1995-1996 (Balchin, 1996). Em 1997, considerando-se o total de
empreendimentos realizados, a participação das dotações do sector público
chegaram a, aproximadamente, 53%. Ou seja, o governo introduziu um siste-
ma de financiamento misto de habitações sociais no sector privado18.

Oferecendo o imóvel como garantia, as associações buscaram o restante
do financiamento não coberto pelo subsídio, geralmente, através de opera-
ções com maturidade de 25-35 anos, junto do sector financeiro — bancos,
sociedades de crédito imobiliário e, nos mercados secundários, junto dos
fundos de pensão, utilizando, inclusive, os serviços da Housing Finance
Corporation. A maior parte dos novos investimentos ficaram a cargo das
maiores associações, que também beneficiaram em maior proporção dos
subsídios do governo. Este liberou os aluguéis em novos contratos até ao
valor de mercado, aumentando, em contrapartida, a cobertura do benefício
habitacional (housing benefit). Qualquer aumento do aluguer efectivado pe-
las associações habitacionais, com vista a manter o seu equilíbrio económi-
co-financeiro, seria coberto na sua totalidade pelo benefício.

Novamente, perante a crise que se abateu sobre a economia britânica no
final da década de 80 — como aconteceu durante o acirramento da crise do
fordismo, no final da década de 70, e com a ascensão da nova direita na Grã-
-Bretanha, com a emergência de Thatcher —, o sector da habitação viria
mais uma vez oferecer oportunidades de inversão ao capital financeiro.
Como sugere Whitehead (1999, p. 668): «[...] há alguma preocupação de
que a habitação social tenha sido utilizada como salvaguarda na recessão e
que, quando o mercado recuperar, as instituições [financeiras] irão mostrar-
-se menos interessadas em envolver-se [no financiamento da habitação social]»
(tradução minha).

E, como colocam Clapham et al. (1990, pp. XIV-XV):

[...] o novo sistema de subsídios para a habitação tende a favorecer
as famílias relativamente mais abastadas. Isto pode estar relacionado
com os esforços de assegurar a predominância de um sistema de pro-
visão habitacional de mercado e reflecte a posição privilegiada de inte-

18 Os empréstimos privados às associações, que em 1988-1998 foram da ordem de £100
milhões e correspondiam a 10% do valor alocado pelo governo, chegaram a £1 bilião ao
ano entre 1992 e 1996 (Walker e Smith, 1999). O programa produziu pouco mais de 10
000 unidades habitacionais ao ano entre 1986 e 1989, chegando a produzir 33 903 unidades
em 1994-1995, mas a tendência desde então tem sido de baixa. O sector tinha a participação
de 2,2% do stock de habitação em 1981 e de 4,0% em 1995 (Balchin, 1996).
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resses do capital nas negociações corporativas a nível nacional [tradução
minha].

Para o movimento das associações habitacionais avançar era necessário
também desregular o mercado privado de habitações para aluguer. Como
ocorrera no Brasil e em Portugal, a legislação em voga penalizava os senho-
rios. Até 1988, tal legislação havia induzido os senhorios privados a livrarem-
-se do seu stock e/ou investirem noutros activos mais lucrativos e líquidos.
Essa legislação baseara-se em sucessivos actos (rent acts), que foram introdu-
zidos desde 1915, no contexto da primeira guerra. A segurança dos contratos
de aluguer só viria a ser retirada, para novas locações, no Housing Act de
1988. Por isso, desde a segunda guerra até à desregulamentação posta em
prática a partir do final da década de 80, não houve qualquer nova construção
nesse sector. Pelo contrário, este entrou em declínio, com a transferência para
o sector de casa própria e a demolição das unidades mais degradadas.

Para estimular a privatização do stock público de habitações, a aquisição
de casa própria e o desenvolvimento do sector privado de provisão de habi-
tações sociais, o governo também reforçou os subsídios voltados para o
atendimento aos «consumidores», entre eles o housing benefit, para inquili-
nos e proprietários, o mortagage interest tax relief (MITR, ou isenção do
imposto sobre o juro de financiamentos habitacionais), subsídio este sobre os
juros pagos nos financiamentos de casa própria, e manteve a isenção sobre
os ganhos de capital nas transacções imobiliárias no sector de casas próprias,
fora o já mencionado desconto aos ex-inquilinos públicos que exerceram a
sua opção de compra.

O programa de privatização do sector habitacional, como o right-to-buy,
as large-scale voluntary transfers, o movimento das associações habitacionais,
etc., parece ter custado mais caro do que foi inicialmente pretendido, e não
apenas em relação aos custos financeiros. Além de a maior parte do stock dos
governos locais, em especial as unidades e conjuntos mais deteriorados, cujo
custo de manutenção é maior, continuar em poder dos governos locais, as
novas medidas — de carácter regressivo — não trouxeram benefícios relevan-
tes para os usuários do sistema. O problema é que tal programa de privatiza-
ções foi apenas parcialmente bem sucedido. Como a privatização implica, via
de regra, a utilização de recursos e financiamentos privados, de forma geral,
apenas as melhores unidades (mais casas do que apartamentos), nas melhores
localizações, foram vendidas aos inquilinos (de melhor renda) através do right-
-to-buy. Da mesma forma, apenas o stock de habitação, cuja recuperação seria
economicamente viável, foi transferido para o sector privado. A grande maioria
de inquilinos públicos não exerceram a sua opção de compra ou porque as
habitações se encontravam bastante deterioradas e isso implicaria mais custos
do que benefícios ou porque as suas situações financeiras pessoais não o
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permitiam. Também não exerceram a sua opção de transferirem seu contrato
de locação para novo senhorio institucional no sector privado. Até 1999, 19%
das habitações na Grã-Bretanha — quase 5 milhões de unidades — encontra-
vam-se nas mãos dos governos locais.

Dado o esgotamento do programa de privatizações, novas medidas têm
sido aventadas no sentido de manter o objectivo inicial de retirar habitação
social do welfare e buscar novas fontes de financiamento junto do sector
privado. Para compatibilizar o programa de transferências voluntárias com a
escala mais reduzida de partes do stock de algumas autoridades locais e até
conjuntos habitacionais, com os governos locais a manterem ainda algum
poder sobre o destino do stock de habitações a ser repassado, novos formatos
institucionais, como os de companhias e corporações habitacionais locais,
têm sido propostos. No Housing Act de 1996, o housing association grant
foi transformado no social housing grant, para incluir a regeneração de áreas
residenciais, industriais e comerciais e conjuntos residenciais degradados no
programa que antes só atendia às associações habitacionais. O right-to-buy
foi estendido a inquilinos das associações habitacionais. Aos housing
investment trusts, com recursos de investidores institucionais, foi atribuída a
tarefa de recuperarem conjuntos degradados antes do repasse para as asso-
ciações e outros senhorios institucionais.

Em suma, uma vez privatizada parte do stock de habitações públicas, o
governo tentou induzir a participação da iniciativa privada na provisão de
novas unidades, primeiro, com a concessão de subsídio para redução dos
riscos envolvidos e garantia de lucratividade, depois, garantindo o fluxo
constante de recursos para o sector, através de subsídios pagos aos
beneficiários, com base na sua renda, ou seja, do lado da demanda (Balchin,
1996; Oxley, 1999). Como explica Whitehead (1999, p. 669), «isto reflecte
o enfoque geral dos governos conservadores em relação às privatizações, que
tem sido sempre prover inicialmente o potencial de retornos mais altos para
estimular a mudança (tradução minha). Com isso, a privatização transforma-
-se em negócio lucrativo, com garantia de subsídios, antes mesmo da
maturação dos investimentos.

Para os inquilinos das «autoridades locais» (local authorities ou councils),
associações habitacionais e mesmo de senhorios privados, o governo expan-
diu o sistema de housing benefit. No sector das associações habitacionais,
66% dos inquilinos existentes e 83% dos novos recebem tal subsídio; apenas
18% dos inquilinos das associações não têm os seus aluguéis cobertos, total
ou parcialmente, pelo benefício habitacional (Oxley, 1999). Além disso, o
governo garante cobrir integralmente a diferença de qualquer aumento im-
posto pelas associações aos seus inquilinos (Whitehead, 1999). Com isso, as
despesas do tesouro com esse subsídio cresceram na mesma proporção.
O gasto com o housing benefit, de pouco menos de £1 bilião em 1986-1987,
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cresceu velozmente para £1,8 bilião em 1990-1991, £3,3 biliões em 1992-
-1993 e £5,5 biliões em 1995-1996 (Walker e Smith, 1999).

Porém, medidas do governo trabalhista apontaram no caminho da restri-
ção do acesso a esse benefício, com tendência a abolir o princípio da uni-
versalidade e adopção do princípio com base na situação individual de cada
beneficiário (means-tested). Os descontos concedidos sob o right-to-buy
chegaram a mais de £1 bilião por ano durante os anos 80. O subsídio con-
cedido sobre os juros pagos nos financiamentos habitacionais — subsídio de
natureza bastante regressiva tanto em termos da sua distribuição nos grupos
de renda quanto em termos regionais —, que era da ordem de £1,5 bilião em
1979-1980, chegou à cifra de £7,7 biliões em 1990-1991, diminuindo para
£3,0 biliões em 1994-1995, até à sua total extinção (Balchin, 1996). Os
subsídios concedidos para o programa de construção de novas unidades
habitacionais das associações habitacionais na Inglaterra e País de Gales
— os housing association grants —, de pouco mais de £1,1 bilião em 1988-
-1989, chegaram a atingir £2,5 biliões em 1991-1992, decrescendo desde
então até atingirem novamente a marca de £1,1 bilião em 1995-1996, com
tendência declinante (Walker e Smith, 1999). Mencionem-se ainda os sub-
sídios concedidos aos proprietários de imóveis residenciais, na forma de
isenção fiscal sobre os ganhos de capital nas transacções imobiliárias do
sector de casas próprias. Em suma, o governo destruiu uma estrutura perma-
nente de «subsídios» (dotações orçamentais) que garantia a oferta de habi-
tações de baixo custo (o programa de construção em massa dos governos
locais) para criar uma estrutura de benefícios transitórios que garantia o
consumo de habitações e a transferência do stock público para o sector
privado.

A «terceira via» do governo trabalhista de Tony Blair, empossado em
1997, não parece estar suficientemente engajada com o problema da
redistribuição de riqueza a ponto de reverter consideravelmente a tendência
de maior concentração de riqueza dos últimos anos. É certo que a decisão
de liberar os recursos recebidos pelos governos locais com a privatização do
sector habitacional para reinvestimento no sector — antes não permitido —
deverá induzir novos investimentos públicos, restringidos desde a ascensão
de Thatcher. Porém, dado o novo formato institucional, esta maior liberdade
tem-se traduzido em financiamentos concedidos pelos governos locais às
próprias associações habitacionais. É possível também que o novo formato
operacional resulte na pulverização dos projectos direccionados para áreas
específicas degradadas, sendo estas beneficiadas com dotações únicas e es-
pecíficas (target grants) (v. Ambrose, 2000).

Para Oxley (1999), o sector das habitações sociais enfrenta dois problemas
graves: o reduzido investimento e problemas de capacidade de pagamento
(affordability). As mudanças que introduziram novos agentes privados na
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provisão de habitações sociais podem ter contribuído um pouco para o
problema do investimento, mas em nada ajudaram na resolução do problema
da capacidade de pagamento do usuário. A nova abordagem «financeira» não
combina com o objectivo «social» do programa. É necessária mesmo a intro-
dução de medidas redistributivas para resolver o problema.

Em resumo, após ter destruído o modelo prevalecente no pós-guerra,
através da implementação de medidas regressivas, em particular subsídios
massivos de incentivo a compradores de casa própria e ao envolvimento da
iniciativa privada nos novos programas habitacionais, ou seja, tentando
redireccionar o foco da política do governo em linha com as demais refor-
mas, o governo tentava estabelecer novo modelo de mercado, cuja base de
financiamento se apoiava no mercado financeiro. De programas permanentes
que faziam uso de dotações orçamentais do governo central, os novos pro-
gramas passaram a contar com subsídios temporários, como contrapartida a
investimentos de origem privada (individual ou institucional). O movimento
regressivo em direcção ao mercado acentuou o processo de exclusão social
e inibiu a resolução dos problemas habitacionais.

As medidas que levaram ao crescimento do sector de casa própria e à
transferência de parte do stock público de habitação social para o sector privado
já são matéria bem conhecida e tema de inúmeros trabalhos. O governo promo-
veu a abertura do mercado habitacional ao mercado financeiro, permitindo que
variadas instituições viessem a nele operar19; introduziu o right-to-buy, esquema
que permitiu a quase 2 milhões de locatários públicos adquirirem as habi-
tações em que moravam com generosos descontos; induziu as autoridades
locais (councils) a aumentarem os seus aluguéis e a transferirem os seus
stocks ou parte destes para o sector privado; cortou drasticamente o inves-
timento público em programas tradicionais de construção habitacional a
cargo das autoridades locais; lançou uma extensa campanha publicitária,
trazendo o tema para a frente da agenda política do dia; ofereceu e fortaleceu
vantagens fiscais, como o MITR, o housing benefit (ou benefício habitacio-
nal), e garantiu a continuidade da isenção do imposto sobre lucros imobi-
liários; simplificou os procedimentos para a compra de habitação própria,
desregulamentando o mercado financeiro e de hipotecas; deu novo impulso

19 O governo britânico introduziu o conceito de «banco universal», que foi implantado no
Brasil em 1988, e ficou na Inglaterra conhecido como «banco múltiplo», abrindo o mercado
imobiliário, que até então era exclusivo das sociedades de crédito imobiliário (building
societies), que operavam como cartel, aos bancos comerciais. O governo operou uma reforma
financeira que, entre outras coisas, acabou com o racionamento do crédito, medida adoptada
na década de 70 que visava o desaquecimento da economia e pôs fim às filas de espera por
financiamentos habitacionais. Em Portugal, o conceito de banco universal foi adoptado a partir
de 1993, através da nova lei bancária e de acordo com as directrizes da Comunidade Europeia
(Barata, 1992-1993).
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ao movimento das associações habitacionais (housing associations), entida-
des privadas sem fins lucrativos que produzem habitações «sociais» para
aluguer; implementou outras medidas e incentivos, como reformas
legislativas importantes. Em geral, as medidas do governo visavam conven-
cer a iniciativa privada de que investimentos no sector da habitação social
trariam bons resultados e os compradores potenciais das vantagens que a
efectivação da compra de casa própria lhes traria. Mais do que isso, tentava
seduzi-los com a oferta de possíveis e generosos ganhos financeiros. Adqui-
rir «moradia própria» (home ownership) tornou-se, no período pós-1979,
perante todas as medidas implementadas, bem mais fácil. Isso resultou de
início no aumento da liquidez do imóvel habitacional no mercado, ou seja,
da capacidade deste em transformar-se em moeda corrente.

Em 1988, no entanto, a economia britânica encontrava-se superaquecida,
o que se traduzia no aumento excessivo das importações. O sector habitacional
foi «acusado» de ser uma das causas dessa situação, o que na literatura ficou
conhecido como «extracção de capital» (equity withdrawal) do sector habi-
tacional20, a desculpa perfeita de que o governo precisava para accionar o
seu mecanismo da taxa de juros agora reforçado pela expansão massiva do
mercado de crédito habitacional, já que o aumento do número de proprietá-
rios se deu graças ao alargamento do stock de débitos hipotecários, ou seja,
do comprometimento de rendas futuras. De meados de 1988 até Fevereiro de
1989, os juros subiram de 6% para 15,4%. A resposta foi quase imediata,
com a economia a entrar em recessão. O mercado imobiliário veio abaixo.
Sucedeu-se uma crise de inadimplência, com o aumento do número de habi-
tações retomadas. Com a queda dos preços habitacionais e o problema da
inadimplência, mais de um milhão de mutuários passaram a viver uma situa-
ção curiosa e desesperadora: os seus débitos (saldos devedores) tornaram-se
maiores do que o valor das habitações no mercado. Com a política de juros
altos, o que antes o governo controlava com a sua política de gastos, injec-
tando ou retraindo dinheiro novo no mercado, passou a controlar através da
política de juros, ajustando o custo do dinheiro novo no mercado e o custo
do serviço dos financiamentos já concedidos.

No seu conjunto, as medidas adoptadas pelos governos conservadores
deixaram o mercado habitacional mais susceptível às oscilações da conjun-
tura económica. Tendo o preço da habitação crescido consistentemente do
final de 1982 até meados de 1988 e registado uma queda acentuada no
período 1988-1992, a tendência geral dos preços tem sido desde então de
acomodação e/ou modesta recuperação. Porém, é matéria que causa alguma

20 Prática em que o mutuário poderia refinanciar o seu imóvel por valor superior ao seu
saldo devedor (contanto que fosse menor do que o valor do imóvel), ficando com a diferença
para gastos correntes. A outra possibilidade era a obtenção de empréstimo dando como garantia
a habitação ou a diferença entre o valor da habitação e a hipoteca.
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controvérsia conhecer os reais motivos que levaram o governo a delinear tais
medidas da forma como foi indicado acima21. Teriam as reformas no sector
habitacional objectivos essencialmente económicos, sendo parte de uma es-
tratégia mais abrangente para fortalecer o controle monetário do governo
sobre o nível de consumo e, consequentemente, da balança de pagamentos
e para preparar a Grã-Bretanha para competir na Europa unificada, mantendo
algum instrumento de controle sobre as suas próprias variáveis económicas?
Ou o significado económico da política de habitação surgiu por obra do acaso,
como subproduto de processos sócio-político-económicos mais amplos?

Dominando os anos 80 na Grã-Bretanha, mais especificamente o período
pós-1979, até 1991, quando Margaret Thatcher foi primeira-ministra, e per-
manecendo durante o governo do seu sucessor, John Major, até 1997, a
perspectiva monetarista buscou fazer do sector habitacional um dos seus
intrumentos. Assim, a política da habitação foi parte de uma manobra para
converter para o governo conservador, e seus filiados, ganhos políticos. Ou
seja, tentava, com acções rápidas e dinâmicas (por exemplo, o right-to-buy),
conquistar o maior número de votos em sucessivas eleições.

Em geral, a política habitacional dos governos conservadores também per-
mitiu ao governo central exercer maior controle sobre as operações dos governos
locais (a maioria nas mãos dos opositores do governo, o Labour Party), que
frequentemente se opunham ao governo central conservador, não atendendo às
suas determinações políticas e económicas. O favorecimento de uma política de
habitação com ênfase na casa própria foi mais do que um movimento em direc-
ção à criação de uma democracia de proprietários — «a property-owning
democracy, como diria Thatcher. É certo que, ao incentivar a política de casa
própria, o governo britânico expressou as suas raízes ideológicas, mas a trans-
formação de não proprietários em proprietários — convencendo-os de que o seu
novo status implicava mobilidade social ascendente — traduziu-se no aumento
e fortalecimento dos instrumentos de política económica operados pelo governo.

21 A extensa literatura nessa área refere-se ainda a vários outros factores para explicar
o crescimento do número de proprietários de casa própria. Refere-se, entre outros, aos
factores de independência, segurança e mobilidade (Muellbauer e Murphy, 1989); à habitação
como símbolo de prosperidade; à existência do desejo inato ao ser humano de possuir a sua
habitação; ao papel da habitação como reserva de riqueza e à «escalada habitacional» via
gerações de proprietários (Saunders, 1984 e 1990); à distribuição dos activos habitacionais
nos espólios (Hamnett, 1991); à atracção financeira de um activo que se tem apreciado ao
longo do tempo; à inflação habitacional (Duncan, 1990); ao significado político e ideológico
da política habitacional (Hamnett, 1987 e 1991); ao potencial eleitoral da política habitacional
(Saunders, 1990); à reestruturação dos gastos com a habitação no welfare britânico (Robinson,
1986); ao right-to-buy, programa do governo de revenda do stock público para os seus
inquilinos (Murie e Forrest, 1987); ao crowding out, ou estrangulamento do mercado por
conta da intervenção e dos investimentos excessivos do governo (cf. Daunton, 1987); v.
também Ambrose (1994), Balchin (1995 e 1996), Ball et al. (1986) e Clapham et al. (1990).
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A política da habitação imbuiu-se de tremendo senso económico, tornando-se ela
própria um instrumento activo de política monetária. A política da habitação
procurou estabelecer certas condições, que actuaram no sentido de ampliar os
instrumentos de controle da política monetarista, fazendo com que esta exercesse
maior poder sobre a demanda em geral e, consequentemente, maior controle
sobre a balança de pagamentos22. Tanto com medidas específicas de política
habitacional como com medidas mais gerais de política económica, o governo
conseguiu garantir que, durante um período razoável de tempo, as transacções
imobiliárias, em geral, obtivessem resultados financeiros significativos, mesmo
que isso resultasse no maior endividamento dos mutuários do sistema. De finais
de 1982 a meados de 1988, em geral, os preços imobiliários mantiveram-se em
alta, reforçando o senso comum de que ganhos de capital seriam uma conse-
quência óbvia e directa de aplicações no mercado da habitação, até mesmo a
curto prazo. Porém, o novo contexto económico-institucional do mercado habi-
tacional só contribuiu para tornar mais voláteis os preços das habitações. Em
finais de 1988, respondendo à alta dos juros, uma crise sem precedentes abateu-
-se sobre o mercado de habitações.

Na prática, a política da habitação na Grã-Bretanha pós-1979 favoreceu a
troca da propriedade habitacional, ao invés da produção de novas unidades
habitacionais, como havia sido a tónica até então. Durante o boom imobili-
ário da habitação da década de 80, menos de 10% dos 2 milhões de transac-
ções imobiliárias anuais referiam-se à aquisição de novas habitações.

Balchin (1996, p. 217) explica:

[...] apenas uma pequena parte dos financiamentos imobiliários facilitou
as actividades de construção habitacional, tendo a maior parte financiado a
transferência de propriedade habitacional — actuando o mercado de casa
própria mais enquanto «absorvente» de capital, com muito pouco acréscimo
no seu stock, excepto pela privatização do sector público [tradução minha].

Em resumo, a tendência para o crescimento do número de proprietários
tem induzido profundas alterações no portfólio financeiro em geral. É ne-
cessário enfatizar que essa tendência é uma característica do século XX, e não
só da década de 80. O que tornou distinta essa década foi a aceleração desse
movimento, mais ainda se for considerado que a proporção de proprietários
já era elevada no momento da ascensão do governo conservador em 1979.
Isso posto, é mister ressaltar que as políticas públicas, e mais ainda a política
monetária, são capazes de imprimir mudanças nos valores relativos dos
diferentes activos e passivos — reais e financeiros —, induzindo constantes
alterações na composição distributiva desses activos e passivos no mercado.

22 Esta questão é discutida com mais pormenores em Valença (1992a, 1993 e 1996b).
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No início dos anos 70, pela primeira vez desde 1938, com o esforço de
reconstrução do pós-guerra e o programa de construção de habitações sociais,
o número de habitações existentes na Grã-Bretanha ultrapassou o número de
famílias residentes. Porém, tendo excedido esse número em 1 026 000 habi-
tações em 1980, o excedente caiu para 950 0000 em 1985 e 822 000 em 1991.
Mas isso está longe de significar que a oferta tenha correspondido à necessi-
dade por habitação. Em 1991, dos 23,6 milhões de habitações, mais de um
milhão encontravam-se deterioradas, ou com falta de alguma infra-estrutura
básica, ou encontravam-se vazias, em obras, ou ainda serviam de segunda
habitação. Meio milhão de famílias dividiam a habitação, principalmente com
os seus progenitores. Balchin (1996) estima que havia um défice de 3 milhões
de habitações na Grã-Bretanha em 1991. Talvez a forma mais visível do
problema habitacional no país tenha sido a escalada dos sem-abrigo23.

Nos anos 50, com a destruição de parte do stock habitacional e a para-
lisação das construções durante a guerra, o défice habitacional era substan-
cial. A política habitacional serviu então de instrumento de reconstrução e
recondicionamento do stock habitacional, ajudando, inclusive, à criação de
novos postos de trabalho. Nos anos 80, o sector da construção teve de se
adaptar à maior influência do sector financeiro na política habitacional, que
passou a ganhar mercado também às custas da redução das actividades da
indústria de construção residencial. Para a indústria da construção, as acti-
vidades especulativas têm sido a base da sua actuação no mercado, com
ênfase demasiada em ganhos fundiários, mais do que nos ganhos produtivos.
Isso teve como resultados, entre outros, a relativa baixa produtividade indus-
trial do sector e a diminuição da produção de novas unidades habitacionais
(Ambrose, 1994; Ball, 1988; Barlow e King, 1992).

Para finalizar, Robinson (1986), que examina pormenorizadamente os
gastos sectoriais no welfare state no período até 1985, demonstra que, ao
nível do discurso, na base da abordagem monetarista do governo estava o
corte nos gastos públicos. Seria crucial reduzir a oferta de dinheiro para
exercer controle sobre a inflação e, assim, recriar as oportunidades para o
crescimento económico e o emprego. No entanto, os gastos públicos aumen-
taram em termos reais, diminuindo nalguns sectores (por exemplo, a habita-
ção) e crescendo noutros (por exemplo, a segurança social). O autor argumenta
que esse movimento é aquilo a que pode propriamente chamar-se «reestrutu-
ração». Isso significa que o resultado das acções do governo foi a mudança
na composição de gastos alocados para os diversos sectores do welfare bri-
tânico e os diversos grupos sociais. A principal consequência é a crescente
desigualdade social e regional. O relativamente «pequeno» aumento nos

23 Em 1991, 145 800 famílias e 80 000 indivíduos estavam registados como sem-abrigo nos
governos locais e acomodados em alojamentos provisórios ou moravam nas ruas.
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gastos públicos no período 1979-1990 (abaixo dos 10%, em termos reais)
apenas «mascara» as mudanças no welfare. Por exemplo, os gastos de capital
em habitação (permanentes) sofreram um corte real de 67% nesse período,
enquanto os gastos com subsídios ligados ao lado do consumo da habitação
(provisórios) mais do que compensaram essa perda. Em trabalho mais recen-
te Balchin (1996, p. 227) conclui:

Sob a ideologia do thatcherismo, a habitação foi escolhida para rece-
ber o maior corte em gastos públicos ao mesmo tempo que o défice
habitacional se tornava crescentemente severo, a construção habitacional
decrescia e o desemprego incomodava, o stock de habitações permanecia
em mau estado e os aluguéis das autoridades locais e associações
habitacionais subiam mais depressa do que a inflação [tradução minha].

Perante o agravamento das desigualdades sociais e o aumento da depen-
dência dos benefícios do Estado, não só o stock público de habitação se tem
deteriorado, como a construção de novas unidades no sector público tem
sido reduzida drasticamente e, com as restrições que se impõem sobre os
gastos públicos, os recursos públicos são utilizados em benefício da inicia-
tiva privada, enquanto, no sector privado, a produção de novas habitações se
dá em função do mercado.

Considerações sobre o sistema habitacional português:

A realidade portuguesa contrasta com a da maioria dos demais países
da União Europeia. Portugal destaca-se do cenário europeu por ser, segun-
do Barreto (1995, p. 854), o «país mais periférico do centro». É, entre os
países da União Europeia, um daqueles em que a probreza se manifesta de
forma mais contundente. A relativa fragilidade da sua economia traduz-se
na menor capacidade do Estado português de contribuir para a resolução do
problema da pobreza, com o aporte de recursos necessários para o estabe-
lecimento de um sector de welfare de tamanho e perfil adequados. Com a
integração na CEE em 1986 — e investimentos massivos e maior dinamis-
mo económico que desta têm resultado —, a tendência mais geral é obter-
-se uma gradual melhoria da qualidade de vida no país.

Segundo Gaspar e Jensen-Butler (1992, p. 454):

Hoje o mundo influencia Portugal muito mais do que nos anos 70 [...]
A integração europeia tem fortalecido os laços entre Portugal e a Europa, o
que se reflecte nos fluxos de comércio, informação, investimentos e transfe-
rências financeiras, em particular dos fundos estruturais da CEE [tradução
minha].

O engajamento português no projecto europeu não implica necessaria-
mente submissão a determinações alheias aos seus interesses. Nesse sentido,
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Telo (1997, p. 651) contrapõe à ideia bastante difundida de que Portugal se
caracteriza como um país «dependente» em relação ao sistema internacional:

Do meu ponto de vista, a realidade de Portugal na época contempo-
rânea é, em larga medida, justamente a contrária. É a realidade de um
país que sistematicamente, nos mais diversos sistemas internacionais, nas
mais variadas conjunturas, orientado pelos dirigentes das mais caleidos-
cópicas cores políticas e múltiplas capacidades, consegue normalmente
desempenhar um papel e realizar funções que estão acima da sua força
aparente. Consegue, dito por outras palavras, canalizar apoios imateriais
e recursos materiais para a prossecução de políticas, estratégias e modos
de vida próprios, que não poderiam ser levados a cabo sem eles.

À ideia de «dependência» Telo (p. 653) contrapõe o seu conceito de
«disfunção nacional»:

Penso que um dos conceitos centrais para a compreensão da realidade
nacional é a noção de disfunção. Segundo o dicionário de Fernando J. da
Silva, a disfunção é uma «perturbação do funcionamento de um órgão ou
aparelho». É esse justamente o caso de Portugal em termos do sistema
internacional: o de órgão com funcionamento perturbado, anómalo e di-
fícil de entender.

E, mais adiante, após discutir as suas «treze» teses da disfunção, Telo
(p. 682) escreve:

Chegamos necessariamente a uma teoria flexível e não mecânica da liga-
ção de Portugal ao sistema internacional. Ela depende da disfunção nacional
e, em larga medida, as mudanças no país fazem-se para garantir a con-
tinuação das condições da disfunção, ou seja, para realizar os ajustes ne-
cessários de modo a continuar a beneficiar dos apoios e recursos externos.

Posto dessa forma, historicamente, Portugal tem buscado, na abertura
para o capital externo e no comércio exterior, a fonte de financiamento do
seu desenvolvimento. Durante os primeiros vinte anos do Estado autoritário-
corporativo de Salazar, no meio e em seguida à grande depressão, as contas
públicas foram mantidas excessivamente equilibradas, marca registada do
ditador, que o tornou conhecido como um génio das finanças públicas24

(Léonard, 1998). Perante novas pressões sobre a balança de pagamentos
portuguesa e a queda acentuada das suas reservas internacionais após o fim

24 O relativo sucesso económico foi determinante para garantir a prolongada sustentação
política de Salazar (v. Telo, 1997).
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da guerra, o Plano Marshall viria determinar uma mudança radical na po-
lítica externa de Salazar. Rollo (1994, p. 868) sugere que o Plano Marshall
foi «um dos primeiros passos no sentido da abertura e, mais do que isso, da
internacionalização da economia portuguesa». Explica que Portugal aderiu
ao Plano Marshall meio relutantemente, tendo primeiro rejeitado a sua ajuda
financeira para depois a aceitar. Acentuando-se durante a década de 60, após
a adesão à EFTA, em 1959, a internacionalização económica significou a
abertura em direcção à Europa. As trocas comerciais e a emigração intensi-
ficaram-se, como também o investimento de capitais europeus na indústria
em Portugal (Lains, 1994). Portugal tinha a oferecer, principalmente, mão-
-de-obra relativamente barata e proximidade geográfica. Em resumo, no pós-
-guerra, Portugal experimentou expressivo crescimento económico, destacan-
do-se os anos dourados portugueses de 1959 a 1973 e os novos anos
dourados pós-1986, tendo com isso o país evoluído «de uma velha economia
rural para uma estrutura moderna» (Neves, 1994, p. 1013).

Dado o tamanho reduzido da economia portuguesa, a situação política
interna e outros factores endógenos, um grande número de portugueses di-
rigiu-se para diversas partes do mundo, em busca de melhores condições de
trabalho e renda. Em particular, a Europa, durante os anos dourados do
fordismo, passou cada vez mais a absorver o fluxo de trabalhadores portu-
gueses. A emigração «foi determinada por um factor exógeno, a saber, o
diferencial de produtividade, traduzido no diferencial de salários, entre as
economias europeias do segundo pós-guerra e Portugal, e o excesso de pro-
cura de trabalho na Europa do pós-guerra» (Lains, 1994, p. 954). Os maiores
fluxos de emigrantes dirigiram-se para a França e a Alemanha25 (Gaspar e
Jensen-Butler, 1992).

O crescimento da indústria em Portugal foi acompanhado da urbanização
dos distritos do litoral, principalmente de Lisboa e Porto, com a migração de
um contingente populacional expressivo com origem nos distritos do interi-
or. Dessa forma, à concentração urbana nas grandes regiões de Lisboa e
Porto contrapôs-se o esvaziamento do interior. Na década de 60, todos os
distritos fronteiriços com a Espanha perderam grandes parcelas da popula-
ção. Esse movimento continuou, embora mais lentamente, em quase todos
esses distritos na década seguinte. Dos 10 milhões de portugueses, 65%
encontram-se em apenas sete distritos do litoral (Braga, Porto, Aveiro, Co-
imbra, Leiria, Lisboa e Setúbal), que correspondem a apenas 21% do ter-
ritório português (Gaspar e Jensen-Butler, 1992; Lewis e Williams, 1984).

Na década de 70, com a crise económica internacional (a crise do
fordismo), em particular a do petróleo, e com a reestruturação económica em

25 Enquanto a emigração para o Brasil estancava a partir de meados da década de 60, a
emigração para os EUA e Canadá crescia (v. Baganha, 1994).



69

Habitação no contexto da reestruturação económica

curso nos países centrais, a oferta de empregos na Europa foi bastante
reduzida, reduzindo-se também as opções de destino e o fluxo de emigrantes
portugueses em direcção à Europa. A diminuição dos envios de recursos dos
portugueses emigrados para as famílias teve desdobramentos importantes
sobre a balança de pagamentos portuguesa. Perante a crise económica, Por-
tugal procurou estimular a entrada de investimentos do capital estrangeiro,
principalmente na indústria e infra-estrutura turísticas, através de emprésti-
mos do FMI, ajuda de governos europeus e da CEE. Aliam-se à crise os
gastos efectivados com as guerras na África para ressaltar a fragilidade fi-
nanceira do Estado português na proposição de soluções para os graves
problemas sociais no país. Adiciona-se o facto de que, após 1973, com a
independência das colónias, 600 000 portugueses retornaram da África, me-
tade dos quais para Lisboa, e em pequeno espaço de tempo (aproximadamen-
te três anos). Em suma, na década de 60, Portugal perdeu mais de 600 000
pessoas com a emigração e ganhou mais de 600 000 pessoas na década
seguinte com os retornados da África, movimento de quase 10% da sua
população total (Gaspar e Jensen-Butler, 1992). Ressalte-se também que,
embora no período 1974-1979 o saldo migratório total tenha sido negativo,
o saldo entre Portugal e a Europa e Portugal e as Américas foi ainda posi-
tivo. A emigração retornou nos anos 80, dessa vez em ritmo muito mais
lento e na forma de emigração temporária, enquanto, pela primeira vez,
Portugal passou a verificar imigração de africanos e, em menor parte, de
brasileiros e europeus.

Para o processo de estabilização política do país, a década de 80 foi
talvez o período mais importante. Após o 25 de Abril, não se tinha ainda
conseguido encontrar o balanço de forças políticas adequado para a forma-
ção de um governo estável. Depois de décadas de ditadura, as profundas
reformas institucionais e o sistema parlamentarista adoptado impunham
novas condições operacionais tanto para a política quanto para a economia
do país, o que exigia tempo de adaptação e ajustes da sociedade portuguesa,
em particular dos partidos políticos e interesses económicos. A recessão
global que se seguiu à reestruturação dos países centrais no início dos anos
80, em particular com a política de perfil monetarista nos EUA e Grã-
-Bretanha e com a crise da dívida externa, impunha novos constrangimentos
à economia portuguesa, levando Portugal a procurar ajuda financeira do
FMI. Ao programa de estabilização do FMI em 1983 seguiu-se um período
de recessão até 1985. Nesse contexto, discutia-se a operacionalização da
integração na CEE. No entanto, «talvez ainda não pudesse imaginar-se na
altura [início dos anos 80] que a adesão à Comunidade Europeia, em 1986,
viria a reforçar o papel interventor do Estado, em particular na indústria, mas
também na construção de infra-estruturas [...] dado que, com a adesão, o
Estado português passou a administrar novas receitas, sob a forma de trans-
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ferências orçamentais, a que se deu o nome de ‘fundos estruturais’» (Lains,
1994, p. 935).

A integração na CEE, em 1986, veio ampliar para todos os portugueses
o que já era realidade para um número expressivo de portugueses emigrados.
Com a adesão, Portugal passou a beneficiar de investimentos de peso, prin-
cipalmente dos Fundos Regional, Social e de Agricultura, recursos que dei-
xaram de pressionar o erário português. Nos cinco anos entre 1989 e 1994,
Portugal recebeu investimentos em serviços e infra-estruturas da ordem de
50% do seu PIB anual, principalmente em Lisboa, actual centro dinâmico da
economia portuguesa. Os novos investimentos e o clima de estabilidade
política e económica propiciaram as condições para novos investimentos
privados do estrangeiro.

Nesse contexto de modernização e abertura à Europa, segundo Barata
(1992/1993), de atrofiado e fortemente regulado, o sistema financeiro portu-
guês passou a adaptar-se rapidamente, com o desenvolvimento de um siste-
ma mais aberto e concorrencial. Com a reabertura à iniciativa privada em
1984, o sector bancário, que havia sido incorporado no sector público no
período pós-revolucionário, voltou a expandir-se, com parte do sistema pú-
blico a ser reprivatizado. Os controles institucionais exercidos sobre os juros,
o crédito e o câmbio, que garantiam a canalização de recursos para o sector
público e inibiam o investimento, foram desactivados e a operação desses
instrumentos voltou a reflectir as tendências e pressões verificadas no mer-
cado. O sector financeiro expandiu-se, com a criação de várias instituições
especializadas, o desenvolvimento do mercado de câmbios e capitais, a con-
corrência estrangeira e a modernização e expansão do sector bancário26.

Quanto ao mercado de trabalho, na década de 60, o movimento de emi-
gração e também o alistamento militar para as guerras da África ajudaram
a manter baixos os índices de desemprego: «[...] a emigração e o recrutamento
militar para a guerra colonial impediram o desemprego de crescer» (Neves,
1994, p. 1020). A emigração desse período serviu ainda, segundo Neves
(1994), como «válvula» de escape para a opção de desenvolvimento econó-
mico com base tecnológica, pretendida pelo regime após a adesão à EFTA
em 1959, e as substanciais remessas dos emigrados garantiram o equilíbrio
da balança de pagamentos, mais do que compensando os défices da balança
comercial. A emigração da década de 60 induziu um certo encarecimento da
força de trabalho em Portugal, que o movimento dos retornados na década
de 70 veio inverter (Lains, 1994). O movimento de retorno foi absorvido
pela economia, através do crescimento do sector de serviços — contando,
inclusive, com as poupanças dos próprios retornados —, mas principalmente

26 Com a nova lei bancária de 1993, após a adesão ao sistema monetário europeu, o
princípio de bancos universais foi adoptado.



71

Habitação no contexto da reestruturação económica

com a política de baixos salários mais empregadora do factor trabalho.
A participação deste cresceu, ou manteve-se, em relação à do capital por
todo esse período até 1991, o que ajudou a indústria portuguesa a manter-se
operacional, mesmo com um nível mais baixo de produtividade. Na década
de 90, os novos investimentos e a modernização resultaram em ganhos de
produtividade e o índice de desemprego registou tendência de alta. Teme-
-se que os novos investimentos, embora resultem em ganhos de produtivi-
dade e competitividade, no contexto económico internacional e europeu,
venham a causar mais fechamentos de postos de trabalho existentes do que
a criação de novos (Barreto, 1995). Materializando-se isso, na ausência de
um sistema de welfare state desenvolvido em Portugal, o problema da de-
sigualdade social deverá crescer e novas tensões deverão emergir.

O quadro habitacional português reflecte o contexto mais amplo de carên-
cias do país. As explicações para a crise habitacional portuguesa são variadas
e não cabe aqui analisá-las todas em pormenor. Claro que seria mais fácil e
simplista atribuir todo o problema à actuação do Estado português: dizer que
as suas intervenções como provedor de habitações sociais têm-se dado de
forma inconsistente, descontinuada e insuficiente; e que sua actuação como
regulador de mercados — por exemplo, de terras, construção e uso do solo,
do inquilinato, etc. — tem obtido resultados tímidos ou mesmo negativos. Por
mais tentadora que seja essa opção, é também necessário considerar outros
processos relevantes. É preciso, por exemplo, destacar o factor demográfico,
discutido acima, que, aliado ou a reboque do desenvolvimento político e eco-
nómico do país nas últimas décadas, estruturou a demanda habitacional, prin-
cipalmente no que concerne à distribuição desta no território português.

Os movimentos migratórios tiveram impacto significativo sobre a situa-
ção habitacional27. O problema habitacional português reflecte, em grande
parte, esse movimento, já que a procura pela área de destino litorânea se deu
em função da sua maior dinâmica económica. Com a emigração, enquanto
o problema habitacional se acumulava nas regiões de destino, milhares de
casas ficaram abandonadas nas regiões de partida. Da mesma forma, o mo-
vimento de retorno dos portugueses da África teve como destino a região
litorânea, principalmente Lisboa e Porto, onde o stock de habitações é de
melhor qualidade. Paradoxalmente, devido à urbanização, o défice habitacio-
nal português concentra-se mais no litoral, em particular nessas duas cidades.

27 Segundo Neves (1994, p. 1030), «a importância do fenómeno não pode ser
sobreenfatizada. A dimensão do fenómeno não pode ser sobreenfatizada», embora, logo em
seguida, escreva: «Quase um terço do crescimento natural da população foi, em média, absor-
vido pela emigração no século XX.» Há vários aspectos relevantes a considerar no debate sobre
o significado do movimento de emigrantes portugueses ao longo do século XX. Aqui destaca-
-se o papel deste movimento na estruturação de um quadro de demanda — efectiva e potencial
(necessidades) — por habitação.
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Como essas áreas são também mais dinâmicas em termos económicos, o
stock de habitações permanentes é mais recente, de melhor qualidade e
melhor servido de infra-estruturas. No interior, embora a demanda seja
menor, o stock é, em geral, mais antigo e as infra-estruturas são reduzidas,
com excepção das melhorias verificadas principalmente no Alentejo (em
particular, Évora) e no Algarve, com o desenvolvimento turístico dos últi-
mos anos. Em resumo, não atendida pelo Estado, e devido ao relativamente
baixo nível dos salários, uma parcela relevante da população encontra nas
diversas formas de sub-habitação a solução dos seus problemas de moradia.

Os «pátios» em Lisboa28, as «ilhas» no Porto29, os «bairros-de-lata»,
encontrados principalmente em Lisboa30, e os «bairros clandestinos», que
têm proliferado nas três últimas décadas31, são as formas mais comuns de
habitação-problema em Portugal (Gaspar e Jensen-Butler, 1992; Lewis e
Williams, 1984). O problema dos bairros clandestinos também se relaciona
com a outra questão crítica: a estrutura fundiária. Como não há terra dispo-
nível próxima das áreas de maior demanda habitacional, ou há, mas a ele-
vados preços, a solução tem sido os loteamentos clandestinos na periferia das
duas áreas metropolitanas — Porto e Lisboa. O problema verifica-se, prin-
cipalmente, a sul de Lisboa e no distrito de Setúbal. Destaquem-se também
a escassez de serviços urbanos e as precárias condições em que se encontra
parte do stock habitacional.

Em 1991, para abrigar uma população em torno dos 10 milhões de
pessoas, Portugal contava com pouco mais de 4 milhões de habitações, das
quais 3 milhões eram classificadas como habitações permanentes. Havia 100
000 famílias a mais do que o número de habitações permanentes (OTB,
1994). Como bem indica Guerra (1998), os dados disponíveis não permitem
uma avaliação mais pormenorizada do problema habitacional português. Por
isso, como no Brasil, em Portugal as estimativas de défice habitacional
seguem metodologias variadas. Diferentemente do que ocorre no Brasil,

28 Tipo «cortiço», muito comum também no centro de São Paulo, com as pequenas
unidades habitacionais dispostas ao redor de um pátio central.

29 Correr de casas no fundo de quintal que dá para a rua de trás, acomodação típica da
classe trabalhadora no final do século XIX.

30 Esses bairros assemelham-se muito às «favelas» brasileiras.
31 Embora as estatísticas não sejam confiáveis, Lisboa abriga metade das habitações clan-

destinas de Portugal. Esse problema é também marcante a sul de Lisboa, em Setúbal. Em
Portugal, os bairros clandestinos nem sempre abrigam uma população carente. São muitas
vezes bairros de classe média, originários de práticas especulativas dos proprietários de terras,
cujo problema principal é o acesso às infra-estruturas urbanas. O problema também aflige as
cidades brasileiras, sendo inexistente na Grã-Bretanha. Na periferia de São Paulo, os
loteamentos clandestinos destinados à classe trabalhadora foram prática comum até finais dos
anos 70, quando, em 1979, nova legislação federal impôs sanções severas contra o loteador
ilegal. Nessa altura, porém, a maior parte das terras disponíveis já tinha sido loteada (Maricato,
1996).
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essas estimativas tendem a oscilar em torno de um só número: 500 000
unidades habitacionais. Estranhamente, esse número não tem variado nem
mesmo ao longo do tempo32. O défice habitacional português atinge prin-
cipalmente as áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. Há, segundo es-
timativas das respectivas câmaras municipais, 42 000 habitações do tipo
«barracas» em Lisboa (68%) e Porto (32%).

Há mais 240 000 habitações degradadas nas duas áreas metropolitanas
(Neves, 1997a). Essas habitações, muitas vezes, formam parte expressiva de
centros históricos importantes, verdadeiros cartões postais. Por exemplo,
segundo estimativa em Magalhães (apud Oxley e Smith, 1996), 40% da
população do Porto residem em unidades habitacionais com sérios proble-
mas de conservação. Em 20% das casas portuguesas não há um ou mais dos
seguintes elementos: água canalizada, eletricidade, sanitários e cozinha. Em
1991, 10,6% do total de habitações encontravam-se «vagas» para venda,
aluguer, demolição, reforma ou outro motivo. Tomando por base o ano de
1991, 44,2% do stock habitacional português tinham sido construídos desde
1971, no período de maior desenvolvimento do sector de casa própria, aqui
incluídas também as habitações «informais», ou seja, boa parte do stock é
relativamente novo. Por outro lado, 38,8% das habitações portuguesas ti-
nham mais de 50 anos de idade em 1991 (Neves, 1997a).

Como o sistema de provisão habitacional se encontra quase totalmente na
mão da iniciativa privada, muito embora o sector seja dominado por pequenas
empresas (com menos de 10 empregados), a produção de novas habitações
tende a verificar-se naquelas áreas e com padrão de qualidade que possibilitem
maior rentabilidade. A provisão de habitação dá-se, dessa forma, a reboque do
desenvolvimento económico, em especial no que se refere à localização no
território português e a formas de ocupação. Por exemplo, em Lisboa, centro
dinâmico da economia portuguesa, o número de habitações duplicou nos úl-
timos trinta anos, enquanto no interior o stock habitacional corresponde a 85%
do que existia em 1960. Lisboa e Porto sozinhos abrigam quase metade de
todas as unidades habitacionais no país (Guerra, 1998).

Não é de estranhar, com isso, que na década de 70 se tenha verificado em
Portugal uma das mais baixas taxas de construção habitacional da Europa,
já que esse tipo de construção se dá a reboque da demanda efectiva (poder
de compra) por habitação. Estima-se que, nessa época, 40% das habitações
construídas eram ilegais ou «clandestinas». Na ausência de uma política
adequada para o sector, a participação individual na produção habitacional
própria ou para aluguer é ainda altíssima. Em 1993, 45,4% das 63 199 habi-
tações construídas em Portugal foram produzidas por particulares. A produção

32 As estimativas de défice levam em conta o estado das habitações e do meio, acesso
a infra-estruturas urbanas, densidade de moradores e famílias por habitação, etc.
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do sector privado como um todo, embora a sua composição quanto ao
atendimento de mercados específicos e quanto ao perfil do produtor se tenha
alterado significativamente, tem-se mantido constante ao longo dos anos,
oscilando em torno dos 90% (Guerra, 1998; Neves, 1997a; 1997b).

Em 1970, 40,8% das habitações construídas destinavam-se ao mercado de
aluguéis; em 1993 apenas 1,4% do total produzido tinha esse destino. Desde
o pós-guerra, em particular desde o 25 de Abril, as sucessivas intervenções do
Estado no mercado de habitações para aluguer, impedindo a remoção de inqui-
linos e o reajustamento dos aluguéis, como no Brasil e na Grã-Bretanha,
desestimularam os senhorios a investirem nos seus stocks. Perante os baixos
valores dos aluguéis, não deve estranhar-se que o stock de habitações no sector
seja não só o mais antigo, mas o que se encontra em estado mais degradado.

O sector cooperativo tem crescido consideravelmente nos últimos vinte
anos, mas ainda é pouco significativo, com apenas 0,2% do total de habita-
ções do país. Em 1993, ano de pico, o sector cooperativo produziu 6,8% do
total de habitações construídas. A participação do sector público tem sido em
pequena escala. Já chegou a produzir 17,6% das 41 250 habitações constru-
ídas em Portugal em 1984; em 1993 foi responsável pela produção de apenas
2,5%. Em 1991 possuía 3,3% do stock.

Com a débâcle dos 48 anos do Estado autoritário-corporativo de Salazar
e o clima de «redemocratização» do período 1974-1976, emergiram33 inúme-
ros movimentos sociais urbanos cujo vector era a melhoria das condições
habitacionais. Inúmeras associações de inquilinos, de moradores de áreas
degradadas e outras associações similares foram criadas e apenas em Lisboa
5000 casas desocupadas foram invadidas (Lewis e Williams, 1984). Mesmo
perante tal pressão, a resposta do Estado português foi tímida. A instabilida-
de política do Estado no período pós-colonial, juntamente com constrangi-
mentos económicos internos e externos, explica, em parte, a frágil actuação
do sector público na provisão habitacional. Fora pequenos programas de
recuperação e remoção de áreas degradadas, principalmente nos centros his-
tóricos, imposição de controles sobre o mercado de aluguéis e tentativas de
parcial sucesso de regular, melhorar e legalizar os bairros clandestinos, a
política habitacional dos sucessivos governos em Portugal desde 1976 até
recentemente tem sido quase uma só: o crédito subsidiado à compra de
habitação própria (Neves, 1997a). O subsídio cobre até 20% do custo do

33A produção habitacional no período de Salazar incluiu projetos como casas económicas,
casas dos pescadores, casas desmontáveis, casas das famílias pobres, casas das rendas limita-
das, plano de melhoramentos (para realocar moradores de «ilhas»), etc. A produção pública de
habitação foi bastante limitada e tinha por objectivo, segundo Lewis e Williams (1984), o
controle social. Carvalho (1998) menciona ainda o problema da salubridade. Lisboa e Porto
destacam-se como principais beneficiários no contexto da produção pública do período.
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financiamento. Esse subsídio, criado em 1976 e alterado posteriormente, tem
tido uma distribuição desigual em termos regionais, já que se destina à classe
média e depende do poder de compra da população portuguesa. Lisboa e
Porto sozinhos atraem 80% desse subsídio.

Com tal política de beneficiamento do financiamento subsidiado da
habitação própria, o sector cresceu de 57% em 1981 para 65% em 1991.
O endividamento habitacional, ou o número de mutuários, embora baixo em
relação ao dos demais países europeus, tem crescido velozmente, atingindo
22% dos proprietários em 1991. Crescentemente, dada a falta de opções para
aluguer e a política perseguida pelo governo, não resta outra opção à família
portuguesa senão tornar-se proprietária no sector formal ou no informal.
Dessa forma, a solução do problema habitacional da família portuguesa só
tem uma via: o mercado. Ou seja, a questão habitacional resume-se ao pro-
blema de financiamento da habitação, que depende de vários factores eco-
nómicos, como emprego e renda, nível da inflação, disponibilidade de cré-
dito, incentivos fiscais, subsídios, etc.

Nos últimos anos, o Estado português tem empreendido esforços no sentido
de encontrar soluções para o problema de moradia. As medidas aventadas são
ainda tímidas e visam resolver problemas específicos. Após várias iniciativas
da sociedade organizada, com publicações e organizações de encontros, em
1993 o governo lançou um plano da habitação. O governo português anunciou
medidas para realocar, com a construção de novas unidades, a população de
residentes em «bairros-de-lata» e, em certos casos, reabilitar habitações degra-
dadas, principalmente no Porto e em Lisboa, como também disponibilizar
terrenos públicos para a produção de habitações pela iniciativa privada (Oxley
e Smith, 1996). Tais medidas, no seu conjunto, são a reedição de medidas
anteriores. Destaque-se também o esforço empreendido pelo governo eleito em
1995 no enfrentamento dos desafios, buscando viabilizar propostas inovadoras
para o sector. As acções aventadas ainda tiveram alcance reduzido, mas já
indicam saídas viáveis, inclusive utilizando os fundos estruturais da União
Europeia — que não se destinam à habitação — de maneira criativa, com vista
a liberar recursos para aplicação em habitação.

Pelo breve relato acima, é possível caracterizar a situação habitacional de
Portugal como precária. E, em linha com o que acontece com a maioria dos
países no mundo, pobres e ricos, o sistema de provisão de habitação em
Portugal tem-se dado através do mercado, beneficiando menos os que têm
mais necessidade e menos condições de sozinhos resolvermos seus proble-
mas habitacionais. Há, antes de tudo, como na Grã-Bretanha e no Brasil, um
desequilíbrio no mercado entre oferta e poder de compra do usuário (Neves,
1997a; 1997b). E há poucas (ou insuficientes) intervenções do Estado no
sentido de corrigir o problema. O quadro agrava-se dada a necessidade de
Portugal atingir as metas económicas — fiscais e financeiras — estabelecidas
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no âmbito da União Europeia. Nesse sentido, o irónico é que a adesão à CEE
tem sido tanto benéfica quanto prejudicial ao pleno desenvolvimento do
sector habitacional no país. Se, por um lado, fica difícil antever uma solução
para o problema habitacional português para o futuro próximo, dados os
constrangimentos mais amplos de política económica impostos pela própria
União Europeia, por outro, é também difícil antever solução para o problema
habitacional português fora do âmbito da União Europeia, através de progra-
mas e dotações orçamentais específicas.

Como escreve Barreto (1995, p. 841):

[...] para Portugal, a questão europeia é a mais importante da actuali-
dade. Vista nos seus mais diversos aspectos, políticos, económicos e sociais,
a questão europeia é a mais forte condicionante da evolução portuguesa
imediata. A conflitualidade terá a Europa como pretexto. As hipóteses de
prosperidade económica terão a Europa como pano de fundo. As políticas
sociais e económicas terão a Europa como referência. E as expectativas
individuais e colectivas terão a Europa como modelo e horizonte.

E, mais adiante, numa nota mais pessimista:

Temos, cada vez mais, os problemas e as expectativas da Europa, mas
não temos a sua capacidade industrial, técnica e científica, nem a sua
produtividade ou as suas disponibilidades em capital. Ainda menos a sua
experiência organizativa ou empresarial [p. 855].

Em suma, o sucesso da política habitacional portuguesa no contexto
europeu dependerá, em larga escala, da capacidade dos Portugueses de ope-
rarem, como salienta Telo (1997), a sua «disfunção» nacional.

CONCLUSÃO

Este trabalho teve por objectivo contribuir para o melhor entendimento
dos impactos causados pelo contexto económico externo no desenvolvimen-
to das políticas públicas, em particular a habitacional, em países cuja inser-
ção nos mercados internacionais se dá em escala e forma diferenciadas.
Diferente de abordagens mais tradicionais, que procuram relacionar casos
distintos, comparando-os um a um, este estudo teve como referencial comum
a análise do desenvolvimento económico internacional. Este procedimento
possibilitou verificar como o desenvolvimento das políticas de habitação no
Brasil, na Grã-Bretanha e em Portugal tem sido afectado perante um mesmo
quadro conjuntural internacional (integrative force) e como em cada caso
têm surgido respostas diversas (fracturing forces), para utilizar os termos de
Aglietta (1982).
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Os casos analisados, com excepção dos cruzamentos históricos óbvios
entre eles, diferem enormemente em termos quantitativos (população, stock
e produção de habitações, etc.) e qualitativos (sistema político, formato ins-
titucional, etc.) e são bons exemplos de como a necessidade de adaptação
aos novos condicionantes externos determina, por sua vez, as possibilidades
de intervenção do Estado e o desenvolvimento do próprio mercado domés-
tico. Enquanto é possível dizer que as novas configurações e estruturas de
políticas habitacionais nos três países sofreram transformações importantes
(com algumas inovações), é também verdade que as transformações sofridas
implicaram tomadas de decisões cujos resultados foram muitas vezes onero-
sos e dificilmente reversíveis.

No imediato pós-guerra, sob a tutela dos EUA, os países europeus, engajados
na reconstrução das infra-estruturas e na reestruturação económica, entraram em
fase de acelerado desenvolvimento sob o regime de acumulação fordista. Para
Portugal, que teria ainda de conviver com o regime salazarista até à revolução
de 25 de Abril de 1974, o fordismo traria oportunidades de trabalho para os
milhares de portugueses emigrados. Nesse período, a Grã-Bretanha implementou
um grande programa de construção pública de habitação para aluguer, em res-
posta à destruição do parque habitacional durante a guerra. O sistema de provi-
são habitacional britânico só viria a sofrer modificações substanciais com a
ascensão de Margaret Thatcher em 1979 e em resposta à crise do fordismo.
A crise de «estagflação» liberou créditos anteriormente não disponíveis — em
particular eurodólares e petrodólares — para o sistema financeiro internacional,
operado, em larga escala, por bancos privados.

Na década de 70, sob o regime militar, o Brasil foi um dos principais
beneficiários desse sistema. Através dos investimentos previstos no âmbito
do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), a economia brasileira,
que vivia os últimos anos do «milagre», pôde adiar por mais alguns anos o
desencadeamento da crise. Nessa altura, o SFH já operava plenamente, uti-
lizando os recursos das cadernetas de poupança e FGTS. Em Portugal, a
crise do fordismo significou o retorno parcial de trabalhadores emigrados
residentes nos países europeus e a redução das «remessas», com consequên-
cia negativa sobre a balança de pagamentos. À crise do fordismo somou-se
a crise política, com o fim da ditadura e das guerras coloniais. Portugal, que,
historicamente, havia sido exportador de mão-de-obra, receberia mais de
meio milhão de retornados das suas ex-colónias a partir de 1976, contingente
este que procurou instalar-se junto ao litoral, região de maior dinamismo
económico, principalmente nas regiões metropolitanas de Lisboa e do Porto.

Com a crise da dívida externa em 1982, os bancos privados britânicos que
operavam no sistema internacional de crédito voltaram-se para o seu mercado
interno. Conseguiram quebrar as restrições ao crédito implementadas em
meados da década de 70 como medida de controle da demanda e o cartel das
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building societies, que tinham exclusividade sobre as operações de crédito
imobiliário e contas de poupança. No Brasil, a crise do endividamento levou
a efeito contrário. O SFH, desenhado para operar numa economia em cres-
cimento, viu todas as suas fontes de financiamento — FGTS, cadernetas de
poupança e retorno dos financiamentos concedidos — sofrerem com o de-
semprego e o achatamento salarial operado a partir do governo Figueiredo.
A «crise do SFH» levou à virtual paralisação do sistema.

Em meados da década de 80, Portugal, finalmente, conseguiria formar
governos estáveis e, em 1986, integrar-se na Comunidade Europeia, passan-
do a beneficiar dos investimentos dos fundos estruturais. A partir dos anos
90, o governo português passou a actuar de forma mais consistente — porém
ainda insuficiente — no sector habitacional, lançando, em 1993, um plano de
habitação. Com a reprivatização dos bancos portugueses na segunda metade
dos anos 80, as operações de crédito imobiliário foram-se expandindo aos
poucos, mas só nos anos 90, no contexto de baixa inflação e expansão do
crédito bonificado (subsídio), o sector passou a ter alguma expressão. Os anos
90 assistiram ao avanço da globalização de formato neoliberal, levando os
governos dos três países à busca de soluções de mercado, ou parcerias com a
iniciativa privada, em quase todas as áreas da sua actuação. Face à crescente
disparidade de renda e riqueza, as soluções de mercado não têm sido adequadas
para resolver o problema habitacional do número crescente de desempregados
e pobres.

Impulsionada pela crise do fordismo e falência do paradigma keynesiano,
a globalização em curso impõe aos Estados condicionantes que exigem res-
postas diversas, dependentes da forma e extensão da inserção de cada país
nos mercados internacionais. A força indutora da globalização — ou das
grandes empresas transnacionais e dos governos dos países mais industria-
lizados que as suportam — é soberba. Em geral, os Estados mais periféricos
defrontam-se com duas opções: aderir ou não aderir à nova fórmula de
validação dos mercados internacionais.

Não aderir quer dizer exclusão de mercados e, provavelmente, imposição
de sansões comerciais severas. Dessa forma, o projecto globalizante neo-liberal
é essencialmente um projecto geo-político de aspirações imperialistas (princi-
palmente dos EUA) (v. Chomsky, 1998). Como foi visto através da análise
dos três casos, os problemas habitacionais do número crescente de população
carente têm sido negligenciados, em função da implementação de políticas
públicas que sirvam ou que não interfiram com objectivos macro-económicos
mais amplos que têm por função a adesão ao projecto neo-liberalista da
globalização. Isso implica um processo invertido de redistribuição de renda e
riqueza. Como bem ilustra o trabalho recente de Dunford (1999), mesmo no
interior da União Europeia, o fim do regime de acumulação fordista impli-
cou crescente desigualdade social e territorial. A produção em massa de



79

Habitação no contexto da reestruturação económica

novas habitações, que foi um dos carros-chefes do regime fordista de pro-
dução — certamente nos casos britânico e brasileiro —, não tem espaço no
regime vigente concentrador de renda (v. Lipietz, 1998). E na sociedade
globalizada do «fim do trabalho» o emprego do multuário do sistema habi-
tacional vai depender da necessidade reestruturadora do capital, na sua cons-
tante busca por maior produtividade e competitividade. Quanto aos não inte-
grados no mercado (de trabalho), a solução para o problema habitacional só
pode dar--se através do Estado e, na ausência deste, na informalidade.

A política de habitação tem um propósito básico: resolver o problema de
moradia do número expressivo de famílias de baixa renda, dissociando-se a
questão da pobreza do problema habitacional. Com isso, ser pobre deixa de
ser sinónimo de morar mal. Os vários mecanismos de captação de recursos e
financiamento através do «mercado», que privilegiam as classes mais abasta-
das, servirão apenas para agravar a já grave situação de distribuição de renda
nesses países. Ou seja, nos três exemplos analisados, a política de habitação
tende a funcionar como instrumento de concentração de renda. São necessárias
propostas de políticas públicas criativas, progressistas e audaciosas — e que
invertam a lógica vigente — para o problema habitacional de um número
crescente de brasileiros, britânicos e portugueses encontrar uma solução de
médio a longo prazo.
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